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       Prefeitura Municipal de Estiva

              Estado de Minas  Gerais

             Tel.: (35) 3462-1122         CNPJ 18 675 918 0001-04

           Avenida Prefeito Gabriel Rosa, n.º 177 – Centro

PROJETO DE LEI N° 020/2008

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE ESTIVA-MG A FIRMAR CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município de Estiva-MG, por intermédio de seu Poder Executivo, autorizado a firmar contrato de concessão de uso de bem público imóvel de sua propriedade, consistente em parte do galpão construído nas dependências do parque de exposição, localizado na Rua Rodolfo Pereira de Rezende, 132, Bairro Centro – Estiva, cuja área concedida corresponde 421,82 m².
Parágrafo Único – Para efeitos de remuneração fica estipulada a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser paga mensalmente pelo concessionário aos cofres públicos municipais, impreterivelmente até o dia 15 (quinze) de cada mês, a título de contraprestação pela prerrogativa de exclusividade de uso do imóvel, cujo inadimplemento implicará a imediata cassação da concessão.

Art. 2º – A presente Concessão de Uso do bem público Municipal de que trata o artigo 1º, destinar-se-á exploração direta de atividade econômica, obedecido os seguintes requisitos:

I – a concessionária deverá adequar o horário de funcionamento de suas atividades nos dias em que houver festividades no Parque de Exposição, mediante orientação da Administração Municipal;

II – a concessionária deverá arcar, pontual e integralmente, com o pagamento dos encargos de água, luz e telefone do imóvel concedido;

III - a concessionária deverá gerar no mínimo 30 (trinta) postos de trabalho, vedada à utilização de mão de obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

IV – vedada a utilização de mão de obra de pessoa menor de 18 (dezoito) anos em atividade insalubre, perigosa ou noturna;

V - a concessionária deverá zelar pela conservação do imóvel e suas benfeitorias, se responsabilizando por qualquer dano que por dolo ou culpa venha a causar ou permitir que terceiros causem ao mesmo.
Art. 3º – A Concessão de Uso do bem público municipal nos termos da presente Lei, será pelo prazo de 2 (dois) anos, prorrogáveis, a partir da assinatura do contrato de Concessão.

Art. 4º – As demais condições em que se operará a Concessão de Uso de bem público municipal, são as constantes da minuta do Contrato administrativo de Concessão em anexo, a qual passa a fazer parte integrante e inseparável da presente Lei.

Art. 5º - A Concessão de Uso do bem público municipal nos termos da presente Lei deverá ser precedida de licitação, cuja modalidade, diante do silêncio do artigo 2º da Lei 8.666/93, deverá ser aplicado, por analogia, o critério do valor estabelecido pelo artigo 23, inciso II, da Lei 8.666/93.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, a presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Estiva, 16 de junho de 2008.

João Gualberto Rezende Júnior 

Prefeito de Estiva

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ilustres vereadores,

A presente lei tem por fim autorizar o uso pelo particular de bem público para que o exerça conforme a sua destinação.

Conforme Maria Sylvia Zanella di Pietro, in Direito Administrativo. 19. ed. – São Paulo: Atlas, 2006, página 661, “Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para que a exerça conforme a sua destinação.

Significa dizer que a Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública Municipal facultará ao particular a utilização privativa do bem público imóvel de sua propriedade, consistente em parte do galpão construído nas dependências do parque de exposição, localizado na Rua Rodolfo Pereira de Rezende, 132, Bairro Centro – Estiva, para que a exerça conforme a sua destinação.

A presente concessão de uso de bem público destinar-se-á exploração direta de atividade econômica, cujas regras deverão estarão estipuladas no presente projeto de lei, bem como na minuta do contrato administrativo que em anexo, a qual passa a fazer parte integrante e inseparável do presente projeto de Lei. 

A concessão exige prévia licitação, nos termos do art. 2.º da Lei 8.666/93. Como a norma citada silencia sobre a modalidade a ser utilizada e como ainda não existe norma municipal a respeito, deve-se aplicar, por analogia, o critério estabelecido pelo art. 23, inciso II, da Lei 8.666/93, conforme leciona Maria Sylvia Zanella di Pietro, in Direito Administrativo. 19. ed. – São Paulo: Atlas, 2006, páginas 662 e 663, nos seguintes termos:

“A concessão exige licitação, nos termos do artigo 2.º da Lei 8.666/93, que silencia quanto à modalidade a ser utilizada, ao contrário do Decreto-lei n.º 2.300/86, que exigia concorrência. Talvez o silêncio do legislador se justifique pela norma do artigo 121, parágrafo único, segundo a qual os contrato relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei n.º 9.760, de 5-9-46, com alterações posteriores. Só que, além de esse decreto-lei não cuidar da concessão de uso e sim da cessão e uso (que é uma das modalidades de concessão), ainda há o fato de que ele é de aplicação restrita à União. Isto permite concluir que a matéria não foi considerada norma geral, podendo Estados e Municípios seguir suas próprias leis a respeito do assunto. No silencia dessas leis, melhor aplicar, por analogia, o critério do valor estabelecido pelo artigo 23, II, da Lei 8.666/93”.

Não há dúvidas que a concessão pretendida irá implementar a economia local, gerando empregos e rendas, dando-se, conseqüentemente, ao bem público municipal destinação de relevante caráter social, razão pela qual apresenta-se o presente projeto de lei.

Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaborado o projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.

Prefeitura de Estiva, 16 de junho de 2008.

João Gualberto Rezende Júnior

Prefeito de Estiva

PAGE  

